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Terça-feira, 26 de janeiro de 2010
ABRAPREV protocoliza pedido de nulidade em Decreto Presidencial


Foi protocolizado oficialmente, no último dia 20, o pedido de anulação da retificação no Decreto nº 81.240/78, originalmente assinado pelo então Presidente Ernesto Geisel e posteriormente fraudado com uma retificação inexistente já que esta não foi sequer assinada bem como efetivada fora do prazo e com adulteração no Decreto original.
          A ABRAPREV preparou cuidadosamente a documentação, com minúcias da fraude, inclusive parecer técnico. Também seguiu no mesmo documento toda a repercussão a respeito do assunto que foi tratado na Audiência Pública, promovida pela Câmara dos Deputados, em 09.06.2009. O documento, encadernado, foi assinado pelo nosso Presidente, Dr. Fernando Toscano, e pelo ilustríssimo Ministro Dr. Francisco Rezek, advogado contratado pela ABRAPREV.
           Diversas questões de apoio institucional e divulgação pela imprensa estão em curso. Também estão agendadas reuniões para tratar do assunto, tanto na área técnica quanto jurídica e política. 
           O ofício, de nº 4401/2010-PR, foi dirigido ao Presidente da República e nele há o pedido para que o este anule, de ofício, a pretensa retificação. No caso de resposta negativa a ABRAPREV interporá Mandado de Segurança diretamente no Supremo Tribunal Federal, processo que também será conduzido pelo Ministro Francisco Rezek. Veja os detalhes no site www.abraprev.org.br clicando em “Todas as Notícias”;
FONTE: ABRAPREV
Perdas com planos econômicos deverão ser a 6ª audiência da história do STF

A ação em que os bancos pedem o fim da correção da poupança por supostas perdas nos planos econômicos deverá marcar a primeira audiência pública financeira da história do Supremo Tribunal Federal (STF). A ação é uma das maiores em curso no tribunal, pois o seu julgamento vai dar a diretriz para mais de 550 mil processos sobre o assunto em todo o país. É o equivalente a 1% de todos os processos em curso no Judiciário.


O valor da causa chegou a ser estimado pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) - a autora da ação - em mais de R$ 180 bilhões, caso os bancos públicos e privados tenham de fazer as correções das poupanças e dos saldos nas contas do FGTS. Desde que a ação foi protocolada, dezenas de entidades pediram para participar do processo.

Em dezembro, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) pediu ao relator da ação, ministro Ricardo Lewandowski, a realização de uma audiência, antes do julgamento. O pedido deverá ser aceito, a partir de fevereiro, quando Lewandowski volta do recesso de janeiro do tribunal. Tanto a Federação Brasileira dos Bancos (Febraban) quanto o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) apoiam a medida, pois acham que poderão esclarecer as suas posições diretamente aos ministros do tribunal.

Até aqui, o STF só promoveu audiências em causas de interesse geral e comoção popular, como anencefalia (possibilidade de aborto de fetos sem cérebro), pesquisas com células-tronco e custos do Sistema Único de Saúde (SUS). Além dessas, houve apenas uma audiência numa causa econômica: a importação de pneus usados por empresas brasileiras. A quinta audiência da história do STF está marcada para março e será sobre cotas para negros em universidades públicas. A ação envolvendo planos econômicos deverá ser a sexta audiência da história do STF, pois é um caso popular e com várias entidades interessadas em se manifestar em ambos os lados.


Além da OAB, pediram para atuar como parte interessada: o Idec, o Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor (Brasilcon), a Associação de Defesa dos Contribuintes das Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste (Acontest), o Sindicato Nacional dos Aposentados Pensionistas e Idosos da Fo rça Sindical (SINDNAPI), outras entidades de poupadores, o Banco Central, associações de defesa dos bancos e até empresas, como a Belgo Mineira Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, que teve o seu pedido negado pelo STF para atuar na causa, mas pediu reconsideração.


Essa lista aumenta todas as semanas. São tantas as entidades interessadas na causa que o BC pediu ao STF para não ser mais obrigado a prestar informações sobre o caso ao Idec. O instituto está na linha de frente da defesa dos poupadores e vem contestando sistematicamente os números do BC. A autoridade monetária alegou que a dívida dos bancos nessa causa pode chegar a R$ 105,9 bilhões apenas com relação às correções das cadernetas de poupanças, o que comprometeria o sistema financeiro nacional. O Idec respondeu que esse número está fora da realidade, pois, em 20 anos, os bancos pagaram apenas R$ 2,9 bilhões aos poupadores por conta dos planos econômicos.
"O BC coloca-se à inteira disposição do STF para prestar todos os esclarecimentos que se mostrarem necessários" , diz a petição do banco. "Todavia, já não se mostra razoável atender às demandas do Idec" , completa o texto. Essa petição do BC é a última que chegou ao Supremo. Hoje, o processo está com o procurador-geral da República, Roberto Gurgel, que fará um parecer sobre o tema, com a posição do Ministério Público Federal.

Nos últimos dias, os bancos se animaram com a informação de que Gurgel recebeu o presidente do BC, Henrique Meirelles, e o ministro da Fazenda, Guido Mantega, para tratar do assunto. Por tradição, o MPF costuma defender o lado dos consumidores em grandes ações. Mas, nesse caso, Gurgel ouviu que, se tiverem de pagar para os correntistas que sofreram com os planos baixados pelo governo entre 1985 e 91, os bancos podem ter dificuldades para fazer empréstimos a empresas e pessoas físicas.

Mantega e Meirelles saíram do encontro achando que são boas as chances de Gurgel levar esse argumento em consideração em seu parecer. Eles foram acompanhados pelo advogado-geral da União, ministro Luís Inácio Adams, um especialista em questões financeiras. Antes de ser nomeado titular da AGU, em outubro, Adams foi chefe da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e atuou diretamente na defesa das principais causas tributárias do governo.
Formalmente, a AGU não participa da ação. Os bancos, com o apoio do BC e do Ministério da Fazenda, tentaram convencer o presidente Luiz Inácio Lula da Silva a endossar a ação da Consif. Mas o presidente percebeu que a defesa dessa causa não é popular, pois contraria os interesses de milhares de correntistas. Um abaixo-assinado do Idec, com 12 mil assinaturas chegou às mãos de Lula confirmando essa tese. Por esse motivo, a AGU não está atuando na causa. Por outro lado, Adams está acompanhando o andamento do processo e, quando perguntado, manifesta a preocupação do governo com ações que podem afetar a higidez do sistema financeiro.
FONTE: Valor Econômico

Secretaria de Previdência Complementar continua na negativa


A Secretaria de Previdência Complementar, órgão vinculado ao Ministério da Previdência, continua negando o direito aos participantes de fundos de pensão de terem acesso aos processos de formação e aprovação dos regulamentos e estatutos da PREVI. Como disse o Deputado Federal Pompeu de Mattos: "Aí tem boi na linha". Hoje recebemos uma segunda negativa, estivemos pessoalmente na SPC, nas pessoas do Dr. Fausto Peixoto e Elias Rodrigues, houve uma reunião com o Diretor-Adjunto e a resposta foi: "A Associação não é parte legítima para efetuar esse pedido. Apenas os participantes podem fazê-lo". Diante desta negativa estaremos protocolizando, individualmente, o pedido.
          O nosso Presidente ressalta: "É incrível a incompreensão e incompetência desse pessoal. Teremos que nos sujeitar a novo pedido, agora individual, para nova análise, que demorará mais alguns meses para ser aprovada ou não. De qualquer forma estaremos protocolizando uma ação de exibição de documentos e analisando se os administradores do órgão se comportaram de forma ética, legal e transparente e, se for o caso, os acionaremos também judicialmente".
          O que não podemos compreender é que, dias atrás, recebemos uma ligação autorizando o acesso a tais documentos. O colaborador Elias esteve no órgão, devidamente autorizado, manipulou essa documentação, mas em razão da grande quantidade de papel - praticamente 7.000 páginas - a ABRAPREV pediu, informalmente, que fosse autorizada a xerocopiar, às suas expensas, todos esses processos. A Diretoria do órgão pediu alguns dias para disponibilizar um funcionário ou viabilizar uma forma de fornecer tais cópias (foi sugerido também que tais documentos fossem escaneados já que possuímos um scanner manual) e, de repente, vem uma negativa dessa. Realmente fica a impressão que estamos incomodando alguém ou que existe algum interessado em proteger tais documentos, sabe-se lá o motivo. FONTE: ABRAPREV
O arrependimento de FHC


O ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso disse recentemente a amigos que, se fosse hoje, teria adotado um modelo diferente de privatização. FHC não nega os avanços que a venda das estatais levou a setores como telecomunicações, estradas e energia, mas se arrepende do poder que deu aos fundos de pensão estatais, muito vulneráveis a influências políticas, em algumas companhias: “Criei um monstro”, disse ele.
FONTE: Revista Exame, edição 960, pag. 16
Aposentados recebem homenagem pelo seu dia


Em 22/1, na Academia Brasileira de Letras, aposentados que participam das entidades de previdência complementar foram homenageados. O evento que valoriza os aposentados que desenvolveram transformações sociais e econômicas do País durante sua atividade laborativa foi organizado pela Abrapp com o apoio do Instituto Cultural de Seguridade Social (ICSS) e do Sindicato Nacional das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Sindapp).


Estavam presentes o diretor de Seguridade da Abrapp, Ednaldo Motinho, Jarbas de Biagi, presidente do Sindap, José Ribeiro Penna Neto, vice-presidente do ICSS, Emílio Keidan, diretor presidente da Abrapp, Nilton Carneiro, diretor da Petros e Eustáquio Coelho Lopes, presidente da Valia e membro do Conselho Deliberativo da Abrapp.


Na abertura da solenidade, José Ribeiro Penna, falou do papel educativo que as Entidades devem ter com relação à educação previdenciária dos participantes, para que eles possam se aposentar confortavelmente. “O objetivo da previdência complementar é a de preservar a qualidade de vida dos participantes”. Emílio Keidann salientou que os aposentados são a maior razão do sistema.


A PREVI indicou três aposentados para a cerimônia: Ana Maria Dantas Leite, Deli Soares e Nereu João Lagos, cuja homenagem foi feita pelo diretor de Seguridade, Ricardo Sasseron. Veja o perfil dos aposentados e o que a homenagem representou para cada um deles.

Eleições PREVI 2010

Este ano, participantes e assistidos irão escolher seus representantes para cargos de administração e Fiscalização da PREVI e para os Conselhos Consultivos do Plano 1 e PREVI Futuro.  Podem votar participantes e assistidos maiores de 18 anos, inscritos nos Planos de Benefícios da PREVI até o dia 31 de janeiro. 


Para mandatos de quatro anos, que vigorarão de 1/6/2010 a 1/6/2014, serão eleitos: 

· Conselho Deliberativo: 1 titular e 1 suplente 

· Conselho Fiscal: 1 titular e 1 suplente 

· Diretoria Executiva: Diretor de Administração e Diretor de Planejamento 

· Conselho Consultivo do Plano 1: 2 titulares e 2 suplentes 

· Conselho Consultivo do PREVI Futuro: 2 titulares e 2 suplentes

Inscrições das chapas

As inscrições serão realizadas no período de 8/2 a 26/2, até às 18h (horário de Brasília).  Para se inscreverem, as chapas devem apresentar candidatos para todos os cargos, inclusive suplentes.  Os candidatos devem possuir pré-requisitos específicos para o cargo concorrido. Veja abaixo o Edital de Convocação das Eleições PREVI 2010, o Requerimento de Inscrição, cronograma e o regulamento das eleições.
Votação

A votação será realizada em maio, no período de 17 a 27/5. Participantes em atividade no Banco do Brasil, na PREVI, Cassi e Fundação Banco do Brasil, em afastamentos regulamentares ou em quadro suplementar, votam pelo Sisbb. Assistidos e demais participantes votam pelo telefone 0800-729-0808. 


Para votar pelo 0800 é necessário utilizar a senha cadastrada na PREVI, a mesma senha de seis dígitos utilizada para acessar o Autoatendimento do site. 

Comissão eleitoral

Para coordenar e executar a realização das eleições foi instituída a Comissão Eleitoral,  composta por cinco membros e respectivos suplentes, homologada pelo Conselho Deliberativo e indicada pela Diretoria Executiva.

FONTE: PREVI

Deputado quer discutir plano de direitos humanos em comissão geral


O presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO), vai propor uma comissão geral para discutir o 3º Programa Nacional de Direitos Humanos, publicado em dezembro pelo governo e alvo de bastante polêmica em diversos setores da sociedade.


Gomes já negociou com líderes partidários a apresentação do requerimento para a realização da comissão, que deve ocorrer na primeira semana de fevereiro com o fim do recesso parlamentar.


O deputado considera o Congresso o espaço adequado para esse debate, especialmente porque o plano vai resultar em propostas legislativas que deverão ser votadas pelos parlamentares.

Abertura maior

"Esse tipo de decreto, que tem como consequência uma avaliação legislativa e o trâmite de projetos de lei, deveria ser discutido com uma abertura maior para evitar justamente o desperdício de energia e a polêmica que foi criada em torno do plano, que já sofreu uma modificação”, ressalta Eduardo Gomes.


Ele lembra que a comissão geral é instrumento já usado para debater crise econômica, pré-sal, reforma tributária e vários outros temas importantes. “A comissão geral abre a possibilidade de discussão pela sociedade, por meio de suas organizações, no Plenário da Casa, criando um ambiente mais propositivo para uma questão tão polêmica."

521 ações programáticas

O Plano Nacional de Direitos Humanos traz 521 ações programáticas para efetivar 82 objetivos estratégicos relativos aos Direitos humanos. Alguns deles estão previstos em tratados e convenções internacionais enquanto outros vêm de demandas apresentadas pela sociedade civil em diversas conferências nacionais.


Ao mesmo tempo, o texto sofre críticas pontuais de vários setores. A Igreja Católica é contrária à descriminalização do aborto, à união civil entre pessoas do mesmo sexo e ao direito de adoção de crianças por casais homossexuais.


Já os militares repudiam a possível criação de uma "comissão da verdade" para apurar violações aos direitos humanos durante a ditadura e, os representantes do agronegócio, da retirada do Judiciário nas questões de invasão de terras.


Por sua vez, os meios de comunicação criticam a proposta de criação de uma comissão para acompanhar a linha editorial da mídia sobre os direitos humanos, possibilitando a cassação das concessões de rádio e TV.


Muitas propostas do plano, no entanto, já são tratadas em projetos de lei em discussão no Congresso. Estima-se ainda que outras 27 novas propostas devem ser encaminhadas pelo Executivo para análise dos parlamentares.

FONTE: Agência Câmara

Proposta reduz contribuição previdenciária para taxista

Tramita na Câmara o Projeto de Lei 6371/09, do deputado Capitão Assumção (PSB-ES), que reduz a alíquota da contribuição previdenciária dos taxistas de 20% para um percentual entre 8% e 11%. Se a medida for aprovada, os taxistas deixarão de contribuir como trabalhadores autônomos e serão igualados aos empregados, empregados domésticos e trabalhadores avulsos.

Para serem beneficiados pela proposta, no entanto, eles terão de comprovar atividade ininterrupta como taxistas por, pelo menos, três anos.

Na opinião de Capitão Assumção, a atual alíquota de 20% é prejudicial para o taxista, que trabalha mais de 12 horas por dia e constantemente é vítima de assaltos e acidentes de trânsito. "Nessas situações, quando os taxistas e seus dependentes mais necessitam da Previdência Social, eles recebem parcelas reduzidas de aposentadoria ou pensão", diz o parlamentar.

O projeto altera a Lei Orgânica da Seguridade Social (8.212/91) e a Lei 6.094/74, que define a atividade de auxiliar de taxista para fins de contribuição previdenciária. Nessa última lei, a proposta revoga o item que equipara esses profissionais aos contribuintes autônomos.
FONTE: Agência Câmara
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